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Convite 

 

 

 

 

 

 

V/ Ref: 

N/ Ref: 

Assunto: Consulta prévia para a formação do contrato de aquisição de serviços de 

Levantamento das necessidades dos idosos isolados com mais de 70 anos e casais com 

mais de 75 anos e o acompanhamento dos idosos já sinalizados em risco de isolamento 

social, no âmbito do projeto Porto.Importa-se – Convite para apresentação de proposta 

 

Porto, 20 de outubro de 2021 

 

 

 

A CMPH – Domus Social – Empresa de Habitação e Gestão do Município do Porto, 

EM abreviadamente identificada como Domus Social, promove o procedimento de formação do 

contrato de aquisição de serviços de Levantamento das necessidades dos idosos isolados 

com mais de 70 anos e casais com mais de 75 anos e o acompanhamento dos idosos já 

sinalizados em risco de isolamento social, no âmbito do projeto Porto.Importa-se, por 

consulta prévia, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos 

Contratos Públicos, convidando V. Ex.ª a apresentar proposta ao identificado procedimento, nos 

termos e condições infra estipuladas, com vista à celebração do contrato cujas prescrições se 

encontram consignadas no caderno de encargos. 
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Artigo 1.º 
(Entidade adjudicante) 

 1.- A entidade adjudicante é a CMPH – Domus Social – Empresa de Habitação e 

Gestão do Município do Porto, EM, abreviadamente identificada por Domus Social. 

 2.- A entidade adjudicante tem sede na Rua Monte dos Burgos, n.º 12, 4250-309 Porto, 

e oferece os contactos seguintes: 

a) Telefone: 22 833 00 00; 

b) Telefax: 22 833 93 60; 

c) Endereços eletrónico: geral@domussocial.pt. 

 

 

Artigo 2.º 

(Decisão de contratar) 

 A decisão de contratar, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Código dos 

Contratos Públicos, pelo Conselho de Administração, o órgão decisor da entidade adjudicante.  

 

 

Artigo 3.º 

(Tipo de procedimento) 

 1.- A contratação é precedida pelo presente procedimento de consulta prévia, nos termos 

do disposto nos artigos 16.º, n.º 1, b) e 112.º do Código dos Contratos Públicos. 

 2.- O procedimento de consulta prévia foi escolhido ao abrigo do critério do valor, nos 

termos do disposto no artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 4.º 

(Entidade convidada) 

A proposta terá de ser apresentada pelas entidades convidadas, não podendo estas 

apresentarem-se, com a proposta e para efeitos de execução do contrato, associadas ou 

integradas em agrupamento com qualquer outra entidade, nos termos do disposto no n.º 2 do 

artigo 117.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 5.º 

(Consulta e aquisição das peças do procedimento) 

1.- A carta convite e o caderno de encargos, bem como os demais documentos que 

integram o presente procedimento, encontram-se patentes na página www.acingov.pt e, em 
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papel ou em formato eletrónico, na sede da entidade adjudicante, identificada no n.º 2 do artigo 

1.º, onde podem ser consultados durante as horas de expediente, das 9h às 13h e das 14h às 

18h, desde o dia da abertura do procedimento na plataforma eletrónica referida, até ao termo do 

prazo fixado para a apresentação das propostas. 

2.- Nas consultas não é permitida a reprodução por cópia, fotografia ou processo 

semelhante, de quaisquer documentos, nem neles fazer qualquer tipo de inscrição. 

 

 

Artigo 6.º 

(Esclarecimentos, retificações e alterações) 

1.- Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento deverão ser apresentados pelo concorrente através da plataforma eletrónica 

www.acingov.pt, à entidade adjudicante, até às 18h00 do dia 22 de outubro de 2021. 

2.- Até à data limite referida no número anterior, deve os interessados apresentar uma 

lista na qual identifique, expressa e inequivocamente, os erros e omissões das peças do 

procedimento detetados.  

3.- Os esclarecimentos serão prestados pelo júri do procedimento, em quem foram 

delegadas as competências constantes do Regulamento de Funcionamento de Júris de 

Procedimentos de Contratação, aprovado pelo órgão decisor da entidade adjudicante, conforme 

resulta do artigo 69.º, n.º 2 do Código dos Contratos Públicos.     

4.- Os esclarecimentos, as retificações e a lista com a identificação dos erros e omissões 

detetados pelo convidado será disponibilizada pela entidade adjudicante e juntos às peças do 

procedimento que se encontrem patentes para consulta, até 18h00 do dia 26 de outubro de 

2021.  

 

 

Artigo 7.º 

(Parâmetros base) 

O preço base do procedimento é o de € 54.000,00 (cinquenta e quatro mil euros), 

significando este o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução 

de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar. 
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Artigo 8.º 

(Documentos da proposta) 

1.- Os concorrentes deverão fazer acompanhar as suas propostas dos documentos 

seguintes, elaborados nos termos previstos no Código dos Contratos Públicos, designadamente 

em conformidade com o seu artigo 57.º: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, conforme o 

modelo constante do Anexo I à presente carta convite; 

b) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da 

sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, 

contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente 

se dispõe a contratar: 

i. Declaração contendo a indicação do preço e do prazo para a 

conclusão dos trabalhos; 

c) Documento que identifique o perfil técnico de cada um dos elementos da equipa 

de investigação, em cumprimento com o exigido no caderno de encargos, a qual 

terá necessariamente:  

i. De ser constituída por um número mínimo de 4 (quatro) 

investigadores/as doutorados, dos quais um assumirá 

obrigatoriamente as funções específicas de 

Coordenador devendo comprovar experiência mínima 

de coordenação/gestão de pelo menos 3 projetos de 

investigação; 

ii. Cada um dos elementos da equipa de investigadores/as 

tem de evidenciar experiência mínima em 3 projetos de 

investigação e/ou intervenção no domínio da avaliação 

gerontológica multidimensional e envelhecimento 

comunitário; 

d) Metodologia programática proposta para a prestação dos serviços; 

2.- Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente 

considere indispensáveis ao esclarecimento dos atributos da proposta. 

3.- Todos os documentos identificados nos números anteriores terão de ser, 

obrigatoriamente, documentos eletrónicos, nos termos do respetivo regime jurídico, assinados 

com recurso a assinatura eletrónica qualificada, sob pena de exclusão. 
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Artigo 9.º 

(Idioma dos documentos da proposta) 

 Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa. 

 

 

Artigo 10.º 

(Prazo de apresentação e manutenção da proposta) 

 1.- Os documentos que constituem a proposta, indicados no artigo 8.º do presente 

convite, deverão ser entregues até às 23h59h00 do dia 27 de outubro de 2021. 

 2.- Os concorrentes ficam obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 

dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

  

 

Artigo 11.º 

(Modo de apresentação das propostas) 

1.- Os documentos que constituem a proposta devem ser diretamente apresentados na 

plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, através do endereço 

geral@domussocial.pt. 

2.- No caso de a plataforma eletrónica prevista no número anterior se encontrar 

indisponível, os documentos da proposta devem ser apresentados através do endereço de 

correio eletrónico previsto na alínea c) n.º 2 do artigo 1.º do presente convite 

(geral@domussocial.pt). 

3.- O concorrente deve prever o tempo necessário para a inserção da proposta e dos 

documentos que a acompanham, bem como para a sua assinatura eletrónica, em função do tipo 

de acesso à internet de que dispõe. 

4.- A receção da proposta é registada com referência à data e hora, sendo entregue ao 

concorrente um recibo eletrónico de receção. 

5.- O concorrente, na apresentação da sua proposta, para efeitos do artigo 62.º do 

Código dos Contratos Públicos e do artigo 64.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, deverá 

observar os requisitos para os ficheiros das propostas, exigidos no presente convite, sob pena 

de exclusão da proposta. 

6.- O concorrente, na apresentação da sua proposta, para efeitos do artigo 62.º do 

Código dos Contratos Públicos, deverá observar o disposto nos artigos 54.º, 64.º e 68.º da Lei 

n.º 96/2015, de 17 de agosto, assinando todos os documentos apresentados, 

independentemente do formato de ficheiro, com certificados de assinatura eletrónica qualificada, 

sob pena de exclusão da proposta. 
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7.- No caso de os documentos serem carregados na plataforma eletrónica utilizada pela 

entidade adjudicante através de certificado de assinatura eletrónica qualificada em que não se 

possa relacionar diretamente o assinante com a sua função e poder de assinatura, os 

concorrentes devem proceder à junção de documento eletrónico oficial indicando o poder de 

representação e a assinatura do assinante, nos termos do disposto no n.º 7, do artigo 54.º Lei 

n.º 96/2015, de 17 de agosto.  

8.- A assinatura de pastas zipadas ou compactadas não equivale à assinatura dos 

documentos nelas contidos e não preclude a exigência inscrita no n.º 6 do presente normativo. 

9.- A não apresentação de algum dos documentos indicados no artigo 8.º deste convite 

determina a exclusão da proposta. 

 

 

Artigo 12.º 

(Critério de adjudicação) 

 1.- A adjudicação obedecerá ao critério da proposta economicamente mais vantajosa, na 

modalidade da melhor relação qualidade-preço, por ponderação dos fatores/fatores e 

subfatores seguintes: 

Fatores Subfactores Ponderação 

Preço 80% 

100% 
Valia Técnica da Proposta 

Metodologia 40% 

20% 
Qualidade da Equipa 60% 

 

2.- A metodologia de análise das propostas é a constante do Regulamento de Análise e 

Avaliação das Propostas anexo à presente carta convite. 

3.- Concluída a análise das propostas e após a operacionalização do critério de 

adjudicação, a entidade adjudicante graduá-las-á por ordem decrescente de mérito para efeitos 

de adjudicação. 

4.- Caso se verifique que uma ou mais propostas ficam graduadas na primeira posição 

na ordenação para efeitos de adjudicação, a diferenciação das propostas efetuar-se-á em função 

do fator preço. 

5.- No caso de o mais baixo preço constar de mais de uma proposta, a adjudicação será 

efetuada àquela que apresentar: maior pontuação na qualidade da equipa de investigação. 

6.- Se, efetuada a operação indicada no número anterior, o empate persistir, a ordenação 

final das propostas resultará de sorteio a promover pelo júri, com a presença dos representantes 

de todos os concorrentes, que serão antecipadamente notificados para o ato público. 
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7.- A sessão para a realização do sorteio, nos termos do número anterior, será agendada 

e notificada aos interessados com, pelo menos, 2 (dois) dias de antecedência. 

8.- O Júri elaborará uma ata que documentará os trabalhos efetuados na dita sessão e 

os resultados do sorteio, ata essa que será apensa ao processo de contratação e divulgada por 

todos os concorrentes. 

 

 

Artigo 13.º 

(Proposta variante) 

 Não é admitida a apresentação de proposta(s) variante(s), considerando-se esta(s), nos 

termos do n.º 1 do artigo 59.º do Código dos Contratos Públicos, a(s) proposta(s) que, 

relativamente a um ou mais aspetos da execução do contrato a celebrar, contenha(m) atributos 

que digam respeito a condições contratuais alternativas.  

 

 

Artigo 14.º 

(Negociação) 

As propostas não serão objeto de negociação. 

 

 

Artigo 15.º 

(Habilitação) 

 Constitui requisito de habilitação do adjudicatário, sob pena de caducidade da 

adjudicação, a inexistência de qualquer impedimento, nos termos enunciados no artigo 55.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 16.º 

(Documentos de habilitação) 

1.- O adjudicatário deve entregar, no prazo de 3 (três) dias a contar da notificação da 

decisão de adjudicação, sob cominação do prescrito no artigo 86.º, os seguintes documentos de 

habilitação: 

i. Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II à presente carta 

convite, dele fazendo parte integrante; 

ii. Certidão permanente ou código de acesso à mesma referente à pessoa jurídica 

do concorrente; 
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iii. Documentos comprovativos de que o concorrente não se encontra nas 

seguintes situações de impedimento previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 

1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos;  

iv. Plano de prevenção de corrupção e infrações conexas caso se verifique a 

hipótese prevista no n.º 9 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos; 

3.- Caso o adjudicatário se veja impedido, por facto a si não imputável, de cumprir de 

forma perfeita e integral as obrigações impostas em sede de habilitação deve invocar e justificar, 

de forma imediata, o impedimento e, logo que o mesmo cesse, proceder à regularização que se 

imponha. 

4.- Fixa-se em dois dias de calendário o prazo para efeitos do disposto na alínea j), do 

n.º 1, do artigo 115.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 17.º 

(Caução) 

 1.- O adjudicatário garantirá por caução, a prestar nos termos do disposto nos artigos 

88.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, em valor correspondente a 5% do preço 

contratual, o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações, sem prejuízo do disposto no 

número seguinte. 

  2.- Se o preço contratual vier a ser fixado em montante considerado anormalmente baixo, 

o valor da caução a prestar pelo adjudicatário corresponderá a 10% daquele preço. 

  3.- Se o preço contratual vier a ser fixado em montante inferior a € 500.000,00, a entidade 

adjudicante poderá não exigir ao adjudicatário a prestação de caução, caso em que a se 

procederá à retenção de 10% do valor dos pagamentos a efetuar a título de garantia do perfeito 

e tempestivo cumprimento do contrato. 

  4.- Os termos para a prestação da caução constam dos anexos ao caderno de encargos. 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

1.- .........., (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de1  ………. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e 

perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na 

sequência do procedimento de ………. (designação ou referência ao procedimento em causa), 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada2 se obriga a executar o referido contrato 

em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

 

2.- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo3: 

a)…… 

b)…… 

 

3.- Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4.- Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 5.- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 

 
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

3 Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) 

do n.º1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º. 
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comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do 

artigo 55.º do referido Código. 

 7.- O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação 

à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

………. (local), ………. (data), ………. [assinatura4]. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
4 Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1.- .........., (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de5  ………. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no 

procedimento … (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso 

de honra, que a sua representada6 não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 

do artigo 55.º do Código dos Contratos Público. 

 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

 3.- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 

  

 

………. (local), ………. (data), ………. [assinatura7]. 

 

 

 

 

 

 
5 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

6 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

7 Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO III 

REGULAMENTO DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

[a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º da carta convite] 

 

I.- Disposições Gerais 

Artigo 1.º 
(Regulamento) 

O presente regulamento visa definir o enquadramento procedimental, organizacional e 

metodológico para a concretização dos trabalhos de análise, avaliação e ordenação das 

propostas, com vista à formulação de uma proposta de decisão final do procedimento ao órgão 

competente da entidade adjudicante. 

 

Artigo 2.º 

(Objeto do regulamento) 

1.- O objeto do presente regulamento serão as propostas apresentadas no âmbito da 

consulta prévia para a formação do contrato de aquisição de serviços de Levantamento das 

necessidades dos idosos isolados com mais de 70 anos e casais com mais de 75 anos e 

o acompanhamento dos idosos já sinalizados em risco de isolamento social, no âmbito 

do projeto Porto.Importa-se. 

2.- Para efeitos de análise das propostas serão considerados os documentos apresentados 

pelos concorrentes, sem prejuízo da possibilidade do júri solicitar esclarecimentos quando tenha 

fundadas dúvidas interpretativas. 

 

Artigo 3.º 
(Júri do procedimento) 

1.- O júri do procedimento procederá à avaliação das propostas e à execução dos demais 

procedimentos relacionados e à formulação da recomendação de decisão final do procedimento. 

2.- O júri foi designado pelo órgão competente da entidade adjudicante, podendo, porém, 

este, a todo o tempo, alterar a respetiva composição. 

 

Artigo 4.º 
(Consultores e estudos de apoio à decisão) 

1.- O júri do procedimento poderá socorrer-se da colaboração dos quadros da entidade 

adjudicante, ou de quaisquer outros técnicos, como consultores externos, para o apoio e 

elaboração de relatórios técnicos. 

2.- As deliberações do júri do procedimento poderão ter por fundamento, no todo ou em 

parte, pareceres ou estudos de consultores externos, casos em que tais documentos instruirão 

os respetivos relatórios que para eles remeterão. 
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II.- Análise das propostas 

 

Artigo 5.º 

(Objetivo) 

1.- As propostas dos concorrentes serão apreciadas, analisadas, avaliadas e, em função 

disso, hierarquizadas por ordem decrescente de mérito. 

2.- O mérito das propostas será aferido em função do critério de adjudicação constante do 

programa do procedimento, o critério da proposta economicamente mais vantajosa, por 

ponderação dos fatores e subfatores que se indicam de seguida: 

 

Fator Subfatores Ponderação 

Preço 80% 

100% 

Valia Técnica da Proposta 
Metodologia 40% 

20% 
Qualidade da equipa 60% 

 
3.- As operações de avaliação respeitarão o disposto no artigo 75.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

Artigo 6.º 

(Fatores e subfatores) 

1.- Cada fator e subfator do critério de adjudicação será operacionalizado por intermédio 

de uma fórmula matemática ou de descritor que quantificará o impacto de cada proposta a ele 

subsumido. 

2.- Os descritores descreverão, com a objetividade possível, os impactos de cada proposta 

em relação ao fator ou subfator do critério em questão. 

3.- Cada um dos descritores compreenderá diferentes níveis de referência, a que 

corresponderá uma valia matemática. 

4.- As valias relativas de cada uma das propostas, face a cada fator e subfator do critério 

de adjudicação, matematicamente identificadas, serão ponderadas em função do coeficiente 

determinado no n.º 2 do artigo 5.º do presente regulamento. 

 

Artigo 7.º 

(Análise das propostas) 

 O júri, previamente a qualquer operação de avaliação, analisará as propostas e 

determinará quais as que se conformam com os documentos normativos do procedimento e com 

as prescrições legais, propondo a exclusão daquelas cujos vícios ou irregularidades sejam 
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suscetíveis de integrar o disposto no n.º 2 do artigo 70.º ou do n.º 2 do artigo 146.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 

Artigo 8.º 

(Avaliação das propostas) 

1.- O Júri procederá à leitura e análise das propostas que não devam ser excluídas, 

subsumindo-as individualmente, relativamente a cada fator ou subfator do critério de 

adjudicação, à fórmula matemática ou ao descritor determinado nos artigos seguintes do 

presente regulamento, apurando o impacto parcial individual de cada proposta. 

2.- Uma vez determinado o nível de impacto de cada proposta ser-lhe-á fixada a pontuação 

correspondente ao nível a que a mesma tenha sido subsumida. 

3.- À pontuação atribuída nos diferentes fatores e subfatores serão aplicados os respetivos 

coeficientes de ponderação.  

4.- Os cálculos matemáticos implicados nas operações de avaliação das propostas serão 

efetuados considerando sempre quatro casas decimais, inclusive o processamento da pontuação 

final do critério de adjudicação. 

 
Artigo 9.º 

(Classificação das propostas) 

1.- Uma vez determinadas as valias das propostas, o júri ordená-las-á por ordem 

decrescente de mérito, aferido em função da pontuação obtida pelas mesmas nos diferentes 

fatores e subfatores do critério de adjudicação. 

2.- Caso se verifique que duas ou mais propostas ficam graduadas na primeira posição na 

ordenação para efeitos de adjudicação, a diferenciação das propostas efetuar-se-á em função 

do fator preço. 

3.- No caso de o mais baixo preço constar de mais de uma proposta, a adjudicação será 

efetuada àquela que apresentar o preço mais baixo para o Coordenador da Equipa de 

Investigação. 

4.- Se, efetuada a operação indicada no número anterior, o empate persistir, a ordenação 

final das propostas resultará de sorteio a promover pelo júri, com a presença dos representantes 

de todos os concorrentes, que serão antecipadamente notificados para o ato público. 

5.- A sessão para a realização do sorteio, nos termos do número anterior, será agendada 

e notificada aos interessados com, pelo menos, 2 (dois) dias de antecedência. 

6.- O Júri elaborará uma ata que documentará os trabalhos efetuados na dita sessão e os 

resultados do sorteio, ata essa que será apensa ao processo de contratação e divulgada por 

todos os concorrentes. 
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Artigo 10.º 

(Fator preço) 

1.- A análise das propostas em face do fator preço será operacionalizada pela subsunção 

das mesmas ao descritor seguinte: 

 

Descritor Pontuação 

PREÇO 

 

 
 

Artigo 11.º 

(Fator «valia técnica») 

1.- O fator valia técnica será preenchido pelos dois subfatores indicados no artigo 5.º do 

presente regulamento (Metodologia e Qualidade da Equipa), que participarão, nas percentagens 

também ali indicadas, para a pontuação final das propostas naquele critério. 

2.- Para preenchimento do subfator metodologia, as propostas serão avaliadas tendo em 

conta a memória descritiva e justificativa da metodologia programática proposta para a prestação 

dos serviços. 

3.- Para preenchimento do subfator qualidade da equipa proposta, as propostas serão 

avaliadas tendo em conta a qualidade e experiência profissional da equipa de investigação 

proposta a afetar aos serviços. 

 

Artigo 12.º 

(Metodologia) 

A análise das propostas em face do subfator metodologia será operacionalizada pela 

subsunção das mesmas aos descritores seguintes: 
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Descritor Pontuação 

(1) Pressuposto: A metodologia descreve a execução dos serviços a prestar: i. Descreve 

todas as ações a serem executadas, tal como exigidas no caderno de encargos e 

descreve a forma como serão levadas a cabo, ii. Indica quais os recursos humanos que 

serão, para cada caso, especificamente mobilizados, iii. Apresenta os prazos/datas em 

que as ações serão concretizadas, e iv. Identifica a forma como as ações e medidas a 

desenvolver serão documentadas e reportadas à entidade adjudicante. 

(2) Pressuposto: i. Apresenta um faseamento dos serviços a prestar com a respetiva 

afetação dos diferentes elementos da equipa; ii. Descreve, detalhadamente, o conteúdo 

associado a cada uma das fases da prestação de serviços; iii. Apresenta os dados gerais 

da experiência dos técnicos da equipa afetos a cada uma das fases da prestação de 

serviços;  

(3) Pressuposto: i. Identifica os objetivos a serem cumpridos com os serviços a prestar, por 

referência ao caderno de encargos; ii. Demonstrar capacidade de alocação de recursos 

humanos suficientes quer para a realização do diagnóstico quer para a operacionalização 

da intervenção;  

(4) Pressuposto: i. Descreve os principais critérios/parâmetros que permitem caracterizar o 

risco de isolamento; ii. Estabelece os critérios para a intervenção de outras entidades no 

terreno; iiI. Identifica as entidades e parcerias que podem ser acionadas em caso de 

sinalização do isolamento severo; iv. Propõe-se informar mensalmente a entidade 

adjudicante sobre a evolução e os resultados dos protocolos aplicados e/ou apresenta 

uma concretização da forma como o pretende fazer. 

(5) Pressuposto: As ações descritas na metodologia pressupõem: i. A elaboração de um 

Relatório Final Anual e Avaliação dos Resultados com os requisitos e parâmetros tal 

como exigidos em caderno de encargos e pela entidade adjudicante; ii. A análise dos 

protocolos aplicados e debate sobre as situações sinalizadas; iii. A apresentação de 

propostas que possam contribuir para minimizar o risco de isolamento dos idosos 

residentes no parque habitacional. 

1,00 

(Muito boa) 

A proposta apresenta as características de forma a cumprir os pressupostos definidos 
para a atribuição da pontuação máxima – 1 (muito boa) - com exceção de um dos 
pressupostos ali indicados. 

0,80 

(Boa) 

A proposta apresenta as características de forma a cumprir os pressupostos definidos 
para a atribuição da pontuação máxima – 1 (muito boa) - com exceção de dois dos 
pressupostos ali indicados. 

0,60 

(Satisfaz) 

A proposta apresenta as características de forma a cumprir os pressupostos definidos 
para a atribuição da pontuação máxima – 1 (muito boa) - com exceção de três dos 
pressupostos ali indicados. 

0,40 

(Satisfaz 

Pouco) 

A proposta apresenta as características de forma a cumprir os pressupostos definidos 
para a atribuição da pontuação máxima – 1 (muito boa) - com exceção de quatro dos 
pressupostos ali indicados. 

0,20 

(Má) 

A proposta apresenta características de forma a não cumprir nenhum dos propostos 
definidos para a atribuição da pontuação máxima. 

0,00 

(Muito Má) 
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Artigo 13.º 

(Qualidade da equipa proposta) 

1.- A análise das propostas em face do subfator qualidade da equipa proposta será 

operacionalizada pela subsunção das mesmas aos descritores seguintes: 

 

Descritor Pontuação 

(1) Pressuposto: Aptidão dos elementos da equipa propostos, traduzida na experiência de 

trabalho mínima de, pelo menos, 3 projetos de investigação e/ou intervenção no 

domínio da avaliação gerontológica multidimensional e envelhecimento 

comunitário, devidamente comprovada nos CVs; 

(2) Pressuposto: Aptidão do elemento da equipa proposto para Coordenador, traduzida na 

experiência mínima de, pelo menos, coordenação/gestão de 3 projetos de 

investigação, devidamente comprovada no CV; 

 

1,00 

(Muito boa) 

Os elementos da equipa proposta apresentam aptidão mínima de, pelo menos, 2 projetos 

de investigação e/ou intervenção no domínio da avaliação gerontológica 

multidimensional e envelhecimento comunitário definidos para a atribuição da 

pontuação máxima – 1 (muito boa). 

0,80 

(Boa) 

Os elementos da equipa proposta apresentam aptidão mínima de apenas 1 projeto de 

investigação e/ou intervenção no domínio da avaliação gerontológica 

multidimensional e envelhecimento comunitário definidos para a atribuição da 

pontuação máxima – 1 (muito boa). 

0,60 

(Satisfaz) 

O elemento da equipa proposto para Coordenador apresenta aptidão mínima de, pelo 

menos, coordenação/gestão de 2 projetos de investigação, definidos para a atribuição 

da pontuação máxima – 1 (muito boa). 

0,40 

(Satisfaz 

Pouco) 

O elemento da equipa proposto para Coordenador apresenta aptidão mínima de, pelo 

menos, coordenação/gestão de apenas 1 projeto de investigação, definidos para a 

atribuição da pontuação máxima – 1 (muito boa). 

 

0,20 

(Má) 

 

A proposta apresenta características de forma a não cumprir nenhum dos descritores, 

definidos para a atribuição das pontuações, supramencionados. 

0,00 

(Muito má) 

 
 

 
 

Artigo 14.º 

(Pontuação final) 

 A pontuação final de cada proposta será obtida por aplicação da fórmula seguinte: 

 
C=0,80*P+0,20*(0,40*M+0,60*Q) 

 

Em que:  



Mod 265-Carta Convite Aquisição de serviços 18 

 

«C» representa a “pontuação final de cada proposta”;  

«M» representa a “pontuação no subfator Metodologia”; 

«Q» representa a “pontuação no subfator Qualidade da equipa proposta” 

e 

«P» representa a “pontuação do Preço” 

 
 

III.- Ordenação das propostas e recomendação de adjudicação:  

 

Artigo 15.º 

(Relatório Preliminar de Análise e Avaliação de Propostas) 

1.- O júri do procedimento, com base nas propostas e na análise que às mesmas tiver 

realizado, aos estudos que eventualmente tenha colhido ou aos relatórios técnicos realizados, 

elaborará um relatório fundamentado, que documentará os trabalhos executados, os motivos 

para a exclusão de quaisquer propostas, a apreciação e o mérito de cada uma delas em face do 

critério de adjudicação e estabelecerá, com aquele fundamento, a respetiva ordenação por 

ordem decrescente de mérito. 

2.- O Relatório Preliminar deverá ainda conter, a título de fundamentação, uma nota 

explicativa da metodologia e processo de análise e apreciação aplicados pelo Júri, que não 

prejudicará o disposto no presente regulamento. 

 

Artigo 16.º 

(Audiência prévia) 

1.- O júri procederá à realização da audiência prévia escrita aos concorrentes, nos termos 

do disposto no artigo 123.º do Código dos Contratos Públicos. 

2.- O disposto no presente artigo e no anterior repetir-se-á em caso de necessidade de 

reformulação do Relatório Preliminar de Análise e Avaliação das Propostas caso se verifique 

alguma das situações previstas no n.º 2 do artigo 124.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Artigo 17.º 

(Relatório Final de Análise e Avaliação de Propostas) 

Ponderadas as observações dos concorrentes em sede de audiência prévia, se existirem, 

o júri do procedimento elaborará um Relatório Final de Análise e Avaliação de Propostas, no 

qual:  

a) Concretizará em versão definitiva o Relatório Preliminar;  

b) Fundamentará os motivos do não acolhimento das críticas movidas em 

audiência prévia, se tiverem existido;  
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c) Procederá à ordenação das propostas;  

e  

d) Formulará uma recomendação de adjudicação. 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

1.- .........., (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de8  ………. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e 

perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na 

sequência do procedimento de ………. (designação ou referência ao procedimento em causa), 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada9 se obriga a executar o referido contrato 

em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

 

2.- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo10: 

a)…… 

b)…… 

 

3.- Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4.- Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 5.- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 

 
8 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

9 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

10 Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e 

d) do n.º1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º. 



Mod 265-Carta Convite Aquisição de serviços 21 

comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do 

artigo 55.º do referido Código. 

 7.- O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação 

à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

………. (local), ………. (data), ………. [assinatura11]. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
11 Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1.- .........., (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de12  ………. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no 

procedimento … (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso 

de honra, que a sua representada13 não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 

do artigo 55.º do Código dos Contratos Público. 

 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

 3.- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 

  

 

………. (local), ………. (data), ………. [assinatura14]. 

 

 

 

 
12 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

13 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

14 Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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